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Processo: 3545/2023

Requerente: Secretaria de Saúde

Contato:Secretaria de Saúde -Tel: 4136321291

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos Manipulados,
conforme solicitação da secretaria de saúde.

Situação: Aguardando

Documento: null

PBCFEITURA

2

’ Ocorrência: 1 Data:22/11/2023 08:33:08 . Provisão: 27/11/2023
m

De: Marina do Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

docOl326420231116140734.pdf

docOl 326520231116140746.pdf

docOl 326620231116140805.pdf

Descrição

Requerimento

Termo de referencia

Cotação

Assinatura Assinado em
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PREFEITURA Müf^lCIPAL DE
PIEM ESTADO 00: PÂMNÃ

Ç^rgão requisítahte:
M° requeriménto:

SBÇmrmpi DEMÜDE

Data; ^mxi2òn

DesGri^õílòól^étQ â/aerçompratlofeontPâtado:
a çontrataçâo de énipfeía especializqdai paraifBrnaeiltiéntS de

raediGamentos IVIanipülâdõs, cõnfornie so|iGitação da sécreíarià de saúdes
As espècifiçações-do objeto estãd íürito ao anexo 1,
JustifÍGativa: ^

Os medlearnentos solicitádos por meiO’ da pTesehté rèqüísiçâo são neeessários
° do ifièhor José- Davi Kurovski, êncãminhado do serviço dêí infèotdlopia

? Estado do (aaraoá. Os medicamentos em questão não estão padronízadds na
KtlvlUJIVlE (Relação Municipal de Medicaméníos:)" dõ município
elenco de medicaméritos; èstratégicos da REIslAMÉ
sendo fornecidos ao município pelo governo estadual,
Medicamentos do Paranã). No èhtahto, ’
com o

uma: mt que Afazem: parte do

(Reíação NaCianàl de Medicamentos).
por meio do CEMBRAR: (Centro: de

9 medicamento recebido pèló Estado (em conformidadè
Pré-Natai do Paraná), está. disponllrél somente ná forma

farmâceutica de comprimidos, sendo necessário eontratar uma fármâcia de manipulação para
transformar Os domprimidOs em süspensão/soíução de: uso pediátrico. Conforme o Caderno dé
Atenção .ao Pré-Nâtal. 'ã GOntratuàlizá.ção da Farmácia de Manipuiação é de responsabilidade
do município, què deve organizar-se de forma a garantir as çrianças; o medicamento manipulado
logo após; 0 nascimento’’;

•Diante do exposto^, se%z necessária esta dispénsâ de licitação
manipulação què réalikè 0serviço,acima descrito.

0 certarnê realizado sègue o arílTS. ihcíso .11 da Lei n?14..t33^ de4°ee abril de 2051
75. É dispemjàvel a !^^

ara Goatràtàçãõ: que envolva vàlore,s inferiores
caso de outros. setviçOs e comqras;
(vide decreto n'' i(Í922 de 2Q2i).

i para contratar uma ifermâcía dè

II
a RS 5O.0G,ÜO‘ (cinqueota rriil mais), ão

Responsável pOr recebimento e fiscalização da execução dd oí^ío; tSabríela Támbosí -
rarmaceuticã

Dotação: 11.001.103Q2.00Í4,2033;3390.390000 - Qonta 3791
_Recürsòs () Práprios ( ) Federais ( x lEstãduaís
Local de entrega/prestação Oü execução do Horáriòs:
serviço/obra;

Sede da Secretaria de Saúqèí localizada tia
Rua Belo Horizonte; n° 91, Gentrb. Piêh-PR.

Prazo para eritrèga/prèstaçãOi Ou
O^uçãO dd seryídpASbra;

10 djas.

08:00 ás 11:30 hs e da
13:00 ás 10:30 hrs

1

Rua Amazonas, 373 - Cèíitfo, PiêrVPR, CEP .83.860-0{){). Fone:-(4173 136,
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE
PIÊN ESTADO DO PARANÁ

4

MAY^ ARAREÇIdA DE JLIGABRIELA mMBOSI

Fgrrnaeeütíca - FisGájl do Cpntrãto
IWatricglá: içfl lél

DA

Secretária Municipal de Saúde
Decreto 93/2Õ22

■ii-

Rüá,- Amazonasv 373 - Centro, Piên/PR. ÇÊP 83,86Õ;-ó:ô:Q. pDiie:: (43) 3632-,1 136
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Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.786.318/0001-38

FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRA 609 / CENTRO / RIO NEGRINHO / SC /
89295-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes ã contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/ll/2023 a 14/12/2023

Certificação Número: 2023111504340549761718

Informação obtida em 22/11/2023 08:43:53
'v_ y

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA
CNPJ: 03.786.318/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:44:18 do dia 22/11/2023 <hora e data de Brásília>.

Válida até 20/05/2024.

Código de controle da certidão: 3588.5057.9FC2.FB91
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL RIO NEGRINHO

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 11837/2023

Contribuinte

219703 - FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA
03.78&.318/0001-38

RUA PEDRO SIMÕES DE OLIVEIRA

Nome/Razão;

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento: 609

Cidade: Rio NegrInho-.SCVILA NOVABairro:

Finaiidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

28/11/2023 60 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dívidas que venham a ser ápuradas,

de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de
FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de

tributos municipais.

Rio Negrinho - SC, 28 de novembro de 2023

Código de Autenticação: WGT211201-000-RJBNFBQObQFOVK-5 g»'^211
1^;

m

Identificador WGT21120lT000-RJBNFBQObQFÕVK-5 28/11/2023 14:07:34IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WGT uP013,01
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.786.318/0001-38

Certidão n°: 66758858/2023

Expedição: 24/11/2023, às 09:53:47

Validade: 22/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.786.318/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores. Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenãtória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

disposição legal.

Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais e juridicas

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas,, a

ou decorrentes

Comissão de Conciliação,Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

por

Díividas e sugestões: cndt@tst.j us.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

FARMACIA 30 HORAS EXPRESS LTDA

03.786.318/0001-38

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pèla Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Art. 154
230140360694213

28/11/2023 08:30:40

26/05/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade -desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:

http://wvvw.sef.sc.gov.br

m

s

S

E

2

rH

00

U

O

B
Q

<

i
Este documento foi assinado digitalmente ü

Impresso em: 28/11/2023 08:30:40 |
O

■S



11

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA;
“FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. MÉ”

: : li"' 17 -r I '
CLÈONICE MARIA ¥ELLASQUES GRÓpPEÍh^ -maior,
casada em regime de Comunhão Parçíal de Bens, farmacêutica sob

registro CRP/SC 3873, residente e domiciliada em Rio Negrinho/SC,
à Rua Pedro Simões de Oliveira, n“ 609 Bairro Centro. CEP 89.296-

000, natural de Rio Negrinho/SC, nascida ém 16/11/1978, portadora:
da Carteira de Identidade 21®/R - 2.923,747 expedida pèlâ SSP/SC,
em 29/01/1999 e CPF n® 990.712.909-72 e MARILIS ¥ELLASQUES,

brasileira, maior, separada judicialmente, comerciante, residente e

domiciliada em Rio Negrinho/SC, â Rpa Adolfo Olsen, n® 340, Bairro

Cruzeiro, CEP 89.295-000, natural de Curiíiba/PR, nascida em

28/10/1963, portadora da Carteira de identidade 6.750.750-9,.
expedida pela SSP/PR em 18/02/1993 e CPF n® 516.508.359-49, por
este e na melhor forma de direito, em consonância com 0 que
determina o art. 2.031 da Lei 10.406/02, sócios da sociedade

FARMÁCIA 30 HORAS EXPRESS LTDA. ME,' pessoa jurídica de

direito privado, estabelecida em Rio Negrinho/SC à Rua Pedro

Simões de Oliveira, n°.609, Bairro Centro, devidamente inscrita no

CNPJ n° 03.786.318/0001-38 e na JUCESC sob NfRE n®.

422.02821476 em 25/04/2000, e alterado em 15/05/2000 ê

05/12/2000, abaixo assinados resolvem;

a) Alterar seu contrato soeial com a extinção da Filial sito à Rua Adolfo Olsen n®

.890, Bairro Cruzeiro município de Rio Negrinho/SC, inscrita no CNPJ sob n®

03.786.318/0002-19 e na JUCESC sOb NIRE. 42900533000 em 05/12/2000,

aumento do .capital social para R$ 60.000,00 (Sessênta Mil Reais) com
incorporação de 10.000 (Dez Mil) cotas no valor de R$ 10.000,00 (Dez Míí
Reais), em moeda corrente pela sócia MARILIS VELLASQUESi no ato da ^

assinatura dò presente instrumento, e. do seu quadro administrativo para
GLEONICE MARIA VELLAS.QÜES GREIPPEL e MARIUS VELLASQUES;

b) Em consequência da alteração contratual e pelas dellbéraçõés supra, os
sócios resoivem consolidar o Contraio Social, que passa a vigorar como

segue;

CAPÍTULO 1 -

DA DENÕMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃOl /

PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de: FARMÁCIA. 30

■HORAS EXPRESS LIDA.^Ê; •
SEGUNDA: O objeto da sociedade é de: Farmácia de Dispensação de

MediGameníos, Manipulação e Laboratório'de Análises Clínicas e Perfumariá;
TERCEIRA: Â sociedade tem sua sede na cidade de Rio Negrinho/SC, à Rua
Redro Simões de Oliveira, n°609 Bairro Centro;
QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 02 de Maio de 2000 e seu

prazo é indeterminado e término do exercício social será em 31 de Dezembro

de cada ano;
CAPÍf-yLO II

DO CAPITAL E. QUOTAS '

.QUÍNTÂ: O Capital Sociai é dê R$ 60.000,00, (Sessenta Mil Reais),
Á^sfituído de 60.000 (Sessenta mil) quotas do valor nominal de R$ 1,00 (Hum
Rèâl), cada uma, distribuídos da seguinte forma:

/r-f

í?
1
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a) 0 sócio CLEONiCE MARIA VELLASQUES pREIffPEEv" ,45.000
Quarenta e Cinco Mil) quotas no valor total dexpè láool/OO í^iiarenta é
Cinco Mil Reais);

b) O sócio MARIUSVELLASQUES, 15.000 (Quinze Mil) quotas no valor

^ total de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais);
§ 1°; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CAPÍTULO ill

DA ADMINISTRAÇÃO

SEXTA: A Administração da sociedade é exercida, isoladamente, pelos sócios

CLEONICE MARIA VELLASQUES GREIPPEL e MARILIS VELLASQUES;
§ 1°: Os administradores têm os poderes gerais para praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade, mas a assinatura isolada de qualquer deles
não obriga a sociedade perante terceiros.
§ 2°: Os administradores receberão um "pro labore" mensal, fixado de comum
acordo pelos sócios no início de cada exercício social, respeitando
fiscais vigentes e os seus limites.

§ 3°; É vedado aos administradores fazerem uso da firma na prestação de
garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos
ao objeto social.

§ 4°; Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.
§ 5“: Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por críme
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o . sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou de
propriedade; ’
SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os
administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas,
I ucros ou perdas apurados;

§ 1° ; Os Balanços não necessitarão de publicação, bastando a comprovação
da ciência inequívoca dos sócios sobre o seu conhecimento;
§ 2“; As deliberações serão tornadas em reunião dos sócios, convocada pelos
administradores, dispensando-se as formalidades de convocação previstas em

lei, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito,
cientes do íoca, data, hora e ordem do dia;
§ 3° ; A reunião de que trata o parágrafo anterior, será dispensada, se todos
os socios decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto de deliberação;

CAPÍTULO IV

RETIRADA, MORTE, OU EXLUSÂO DE SÓCIO

OITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas

fa terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

lealdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição se

as normas

e aos

os



13
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postas à venda, formalizando, se realizadà a cessão idêííçs,'' a^^ãltdnaçâó
contratual pertinente; i *:
NONA: Falecendo ou interditado qualquer sócre,' 1-
continuar com suas atividades com. os herdeiros sucessores e o incapaz. Não
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o

valor de seus haveres será apurado e liquidado cora base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificado em balanço
especíairoente levantado;
§ 1°; Até que.sè ultime, no processo de inventario, a partilha dos bens deixados
pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a
representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

§ .2“; Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante lêgal,
poderão retirar-se da sociedade.

!

•'poderá

CAPÍTÜLO ¥!■

DíSPOSIÇÕÊS FINAIS

DÉCIPJÂ: Os casos, omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo I,
Subtítulo li do Livro tl da Lei 10.406/2002 - Código Civil.

DÉGtMA PraWIEÍRA: As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca

de Riò Negrinho/SC, renunciando a qualquer outro, por mais; privilegiado que

seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

DcCiMA SEGUNDA: Revogam-se todas as disposições contidas no

instrumento contratual primitivo e suas posteriores alterações, passando a
sociedade a reger-se somente pelo que èstá contido neste instruménto.

DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá qualquer tempo, abrir ou fechar filial .

ou outra dependência, mediante alteração contratual assinado por todos os
sócios;

È por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em ^
06 (Seis) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para
que produza efeitos legais.

Rio Negrinho/SC, 12 de Dezembro de 2.003.

sóaos:
\

4^"íÂ. ê

úíilf I
\<

iom: MARILIS^ÊtC^Cül iS
bp/ h“ 516.50%SS9-49

m. V.GRÈIPREL

996.7jlÍ.9069-72

^ Q

NOWE;

CPF n”

o;
: C5 ,
z

1<
SCO ^

^ < ;
IS

li u.

TESTEMUNHAS: s
I Q

a pCD íi.NOME: L<

CPF n°. ^
C.l. 9®/R-248.474 expedida pela
SS1/SC em 27/12/1972

NOME: LtWF^GKEL
CPF n° 999.991.299-00 , ^

C.l. 22^/r/2.378.099. expedid! 'E Eã | ^
SSP/SG ém 07110/1988 ’^ ^

^^\^L ROMEU ÈCKEL
8.4oe.549-49

iSoSo

Oí

Cí

\4 ‘ $
fí*'

£
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Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de saúde está aberta

a apresentação de propostas para o Se^inte Objeto: medicamento manipulado.
conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada;

• -Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

• Licença Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa, para atividade desenvolvida
pela empresa; produção, importação, armazenamento, distribuição ou
comercialização de medicamentos, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou

;Municipal, dentro do prazo de validade;

• Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação no
Diário Oficial da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria Ministerial

n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);
• Autorização Especial de Funcionamento da Empresa ou respectiva publicação no

Diário Oficial da União, renovada e atualizada, no caso de cotação de
medicamentos sujeitos a controle especial (artigo 2°, da Portaria SVS/MS n°.

"344/98);

• Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;

• Certificado de Registro do.Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial da
União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°.
3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM
SE REFERE. Caso o Material seja isento de registro, anexar a resolução de

- isenção do registro;

• Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFeC) ou respectiva
publicação no Diário Oficial da União, do laboratório fabricante, para a linha de
produção/forma farmacêutica, expedido pela ANVISA, ou publicado no Diário
Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial n“. 2814/98, alterada pela Portaria n°.
3716/98), exceto para produtos para saúde enquadrados nas Classes I e II,
conforme § T do art. 4“ da RDC n“. 15/2014 expedida pela ANVISA; (Obs: as
empresas que fornecem produtos enquadrados nas Classes I e II deverão

apresentar declaração informando esse enquadramento, justificando assim a
liberação da apresentação do CBPF;

O-Recebimento das propostas e documentação será até dia 21/11/2023, após será
encerrado o recebimento.
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li. lOBJETO^

1i1. Dispensa de lieitação para a cóníratação de èmpreSa espeGlalIzadã, para
fornepimentô de jWèdlGamèntõs Manipulados, Gónforme so!|Giteçãp da
socréíaria.dè saúdèv

2^::,ESBEGIFIDAC@ES if

2.1. As êspeGificaçôès do objeto:

L WIÃRGA ÜNID, Quaníi

dádá
(tiensa

Qüantidaçi

e Anual
IT

O
MEBICAMENTO-E

T
M

E

Própfiá Mililitro' ■240: ml20-

fojrhico.2Õrng/ml1. Al
1

Mililitro’ Í2 .864 ml:

2. piriitistafriiria 2 mg/mj1.
2

Própria Mililitró 144 172«ml

:3., Suifãdiàzina 100 mg/ml3

3. ÜÜSTihiCÃTiVÃ

3.1. ;0 MuniGípiOi enquanto: braço de ação do Ministério dã Siaúde déVé óféreoer

todas' as çondições para á, prornoção, proteção ê rècüpéraçaO da saúde, de isua
populaçãOj mitigando essim es enfermidades,, oontrolanddm doençiis erídImioaB: o
parasitarias,, bem como melhorandõ á vigilância à saúde è déndo umé méjhor
qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria dé SaUdé, o poder
púbtÍGo. municipal bUScá dirèciotiàr süas açées á fim do garantir ao cidadão :0 direito
ao atendimento è saüde^ e. prover condiçOes para qué este direito esteja., ao' alcance
da população, independènte dâ condição sociaí de Oadã Um.

'Os medicamentoa solicitados por meio da 'presente rêquislção: são
necêssários: para o tratàmèríto do menor Davi KuròvsKi, encárníntiado do éerví|0 de
infectológía pediátrica do Estado do Paraná. Qs m.edicamentos em questão nãO

estão padronizados, na REMUMÊ (Relação Municipaí dê Mèdicarnèntòs) dO ^
münicípio, tima. vez, que fazem partem :dQ elenco de medicamentos estratégiGos da

gèy^nodfilR
a www.pien.ígngôyjbr
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RENAME (Relação Naeionaj de MediGamentos). sendo: forrieciclos aõ município pelo
governo estadual, por meio do CEMEPAR ■(Centro de Medicarnentos do Paraná), No
êntántq, o medieamentb recebido pelo Estado (em conformidade com o Caderno de

;Atenção ao Pré-.Natal do Paraná),, está disponível ,somente na,fôrma farmacêutica de
Gòmprimid-Qs, sendo necessárió contratar : uma farmâcià de rfianipulação para
transformar õs comprimidos em suspensão/soJução de uso pediátrico., Conforme o
paderno de Atenção ao Pré-Ísíatal, "â eontratualizaçâo da Farmácia de Manipulação
é de responsabilidade do município, que deve organizar-se de forma á garantir as
crianças 0 medicamento manipulado logo-após o nascimento”.
Diante dó. èxpostOi, se faz necessâná esta. dispensa de licitação,, para contratar uma
farmácia de manipulação que realize o serviço acima: descrito..

O certame realizado, segué o art.75, inciso II da Lei n°l4.Í33 de 1® de abril de

Ati. 75. É dispensávéia licitação:
Jl - Para, corítratapã.o que envolva valores inferiores a R$^ 50,000,00 (cinquenta, rnii
reais)„ no caso de outros serviqps e cptnprasi
(mde iMcfetq rf^ ip,Q2^de2021).

4. IFCNTE ORÇAMENTARIA

■4.1. As despesas decorrentes, da presente licitação Onerarão os seguintes recursos
Orçamentários:
Cotações: 11.CrO1^ 0302;OOl4i2O33i339:G.39QO0q - Conta 3791

5;- ICíOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA IIÉ
i

5,.1, As obrigatórias; em todos- os proe.ess.0s, constante no termo de: referência e
demais:-

5.1. As lemprèsas interessadas deverão comprovar aptidãO no desempénho de
atividade_ pértinêrite compatívei em caracteiísticas com o objeto deste Termo de
Referência, por meio; da apresentação de atestado(s).; de aptidão técnica,
fprn.ecido:(sI por pessoa jurídica de direito público ou privado, deciarando ter a
empresa licitante fornecido ou fornecer materlal(is): pertinênte(s). e compatível (eis)
;em carácteristicas.. quantidades e prazos com objeto deSte Termo de Rêíerênciá, dè
■I0rma;sátia1atôria-

í5.2i Documentação Específica:

1. Licença íSanltária Estadual ou. Municipal da EmprêSa, para atividade
dêsenvojvida peia empresa: produção, importação, armázenàmerito,
distribuição õu comencialização de medicamentós, expedida pela Vigilância
Sanitária Estadual od Municipal, deritro do prazo dè: validade;

2. Autpriza|ão de: Funcionamento da Empresa (ÁFÉ) oü réspectivâ publicação
no DiáriÓ íOfiçia) da União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria
Ministerial n'’. 2814/98, alterada pela Portaria n°: 3716/98);

íâ-
XI

S ü .goyernpdepien
www.pien.pr.gov,br Bi=aas!o=s:éo*>

rr-jí-
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3, Autorização Espepiãl de Funeion^mento, da Êrrípresã: oil fêspUti^.
puplicação DO Diário? Ofioiá! da União, renovada; e atuãlizâdã, iro caao do
GotaçãOi de; mèdicârnèntos. süjeiíõs a eorffrole espe.Gial (artigo 2°, da? Portada
SVS/jVIS n°. 344/98):

4. CertifíGado dé; Regularidadfe expedido pelo ConséíHo Regional de; Farrnáeiã;
5. Certificado; de Registro do Produto ou respectiva puÍDlicação nO Diário pfiõial

da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. •2844/98'; alterada peíâ Poiariá.
n°. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LÉOÍVEL E INdiêÂP Â OUÀL
ITEM SÉ REFERE, Caso o? Material seja isento de. regiStrOi,. aoexar a

resolução de isenção do registro;
6: CertifiGado dé Boas Práticas de Fabricação e Controle, (BPFeC) Ou respeetiva

publicação nO Diário Odcial da União, do laboratdrio fabrlcantê, pára ã linha
de^ prodUção/fOrmâ farmaceuticài expedido pela ANMIBA, ou publicado no
Diário Oficial (artigo. Ó®, da Portaria MinisteriaJ n”* 2344/98, alterada pela
Portaria n°, 3;71.6/98);, excêto. para produtos parà Saúde enquadrados nas
ClasSés I e 11, conforme § 2° do ari. 4^ da ROC n°. 15/2014 expedida pela
ANViSA;; (Dbs:

■ Classes I
as empresas que fornecem produtos enquadrados nas

è II deverão .apresenfar declaração informando esãe
enquadramento, justificando assim a libèrãção da apresentação do OBPF:

Nó caso de produto importado é também necessária a apreseritação; dê Certificado
de Boas Práticas de Fabricação e Gontrole, emitido peja .autoridade Sanitáfiã do país
de origem,, ou l.âudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária .brasileira (ártlgo
5°, da Portaria Minjsíerlal n°. 2814/98, alterada pela Portaria r\°., 3716/98)-.

EiPRAZO;?DE ENTREGA “ #^5

6.1. LOCAL: Posto Centra!; Rua Belo Horizonte, n° 92 - Cehtro/Piên;

6.2. PRAZO: 10:(dez) dias após a emissão dp empenho.

RECEBIMENTO E CRITERiÜ 3E ACEITACÃO DO SERViÇO7 m yòi\
:

7.1. ..Os bens e serviços serão recebidos:;
* Provisoriâmentè; a partir da entregã, pára efeito de verificação da

conformjdadè com ás êspèGificáções cõnstantes' do- Termo de referência e da
proposta;

*

Definitivamênte, após. a verifioação da donformidadé- com
Gòhsfantes do Têrmo? de referência e da proposta, e-
se dará até ,(35 (cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1, T

procedida dentro

cpnsumando-se.õ recebimento definitivo nO dia do esgotamento do prazo;

as especifiGaÇdê&
■sua cohSêquente aoeita|ãOs íjoéí

Na hipótese da verificação a que Se. refèrê 0 sübítém ant^nof não ser 7^
repütaf4e-â oomo realizadado prazo fixado.

1
* .

fi ;gòyerrtpdeten'
isS^sa wvTOí'i(?,Íén,pr>g6\cbT^

- .a:-.

■:/>■•
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7.1,2, Np caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocòfrer no prazd
máximo de.05 (cinco) dias.

|8. ^COI\fiPANHAMENTO E FISCALIZAC^ ÉS

8.1, Gabriela Tambpsi - Farmacêutica

8.2. A fiscalização de quê trata este item hão exclui nern reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
JnádèquaGjo^ OM dje qualidade inferior, e, na ocorrência desta, hão, implica em
.GorresponsabilidaGle da Administração
oonformidade com a Lei 14.133/202'1..

8.3. Õ fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, og da entrega do prõdüto, indicando dia,
mês e ano, bem como o norne dos funcionários eventualmênte envolvidos,

de.terrninandó ojque for necessário à regularização das.faltàs ou defeitos observados

e en.earninhando os apontarnentos à autoridade competente para as providências
.cabíveis.

ou de- Seus. agentes, e prepostos, de

|9.. [OBRIGAÇÕES DA. CONT,RATADA "T"

Q.1. A Contratada chríga-se a:

Èfetuar a entrega dos bens nàs condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados pela Secretaria/Órgão sólicitante, em; estrita observância das

especificações, do Termo de referência e da proposta, acompanhado, da respectiva
nota fiscal constando detalhadarnente o preço, as .indicações da marca, fabricante,
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia:

9,1,f2, Réspons.ab1iizar-se pelos vícios, e danos decorrêntes do; produto, de acordo
com os. artigos 12, 13, 18 e 26, do: Código de Defesa do ■Gpnsumídor (Lei n® 8.078,
de 11 dé.setembfó de 1990);
9i1.2.1. .O .dever-previsto np subitem; anterior impÜCa na obrigação dej a critério da
Administração,, substituir, reparar, corrigir, remover,, ou reconstruir,, às suas

expensas, no prazo máximo .de Ò5 (cinco) dias, o produto com àvarias:ou defeitos;

9.d Jv Atender prontamenteí a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto dó presente termo dé Referência;
9.14. Comunicar â Administração,, com anteGedência mínimade 48 (quarentao oito)
horás que ántecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação; „

9.1.8.-Manter, durante tpda a execução do contrato,; em compatibilidade com as .
obrigaçõesassumidas, todas.as condições dê habilitáçâó e q.üalifiGáção exigidas na ’ “v
licitação; ^ ^
9.1.6,. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, ne.m mesmo parcialmente, as
obrigações assUmidas,; nem subcontratar qualquer das prestações' a que está

!-fl, governpdepien
_ _ _

vvw.w.pien.pr.gov.br
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obrigaçia, axpetp nas. condições, autorizadas no Termo de, Referêriciã' ou nã ítiinütá

de contrato;,
9.1.7. BesriorisaHiíizar-Sè pelas déspesas dõs tributos, encargos trabalhistas',
previdenciários, fiscais,: comerciais, taxas, fretes, segu.ros, ;tlesioGamento de pessoaj,,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou yenham a incidir na

execução do■ contrato.

1 Qí I0BRIGAÇÕES BA CONTRATANTE i

10.1. Á Contratante obrigarsè a:
iO.f.l. RèCèber provisoriamente o material ou fiscalizar os,serviços, disponibilizandb
local, data; è horário;

10.1.2í Vèrificar minueiosamente,^ no prazo fixado, a conformidadê dõs èens

recebidos provisoriamonte .com as especificações ‘Córistárites: dò Termo; dè

referência e da'proposta, para fins dè aceitação e reGebimento dêfinitivôs;

10.1.3. .ÀGômpánhâr e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de servidor espeGialmente designado;

11. Lt=GÍSLAÇÂO APLICADA
11,1. O Presente termo de referência se submete integralmentè a Lef

14.133/2021,

12._MGÊNCIA bo CONTRATO
12.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado dentro
dõs limites iegais

13. FONTES DE PESQUISA Mgm

13.1Cotações realizadas com: empresas:
FARMÁCIA DE MANIPULÁÇÃO ibEAL FÓRMULAS LTDÂ ;
FARMAGÍA 30 HORAS EJÇPRESS LTDA)
FAÉADER-FARMMiÀ DÉ MANIPULAÇÃO LTDA^

Elaborado êm 16 de novembro de 2023.

MARINA bo CARMO STRAGKÉ DE LIMA
ASSISTENTE ADMINISTRATIVD

Matrícula n° 4765662

■: ® i §^veTnocj#iên
wWw.'pieii";pr.g<>y,:br
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Decreto n° 93/2022

Decreto n° 93/2022

ps •gôverDodepien
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FARMÁCIA DE MÀNIPULAfÃO: E HeiWIEOPÁTIA

PRiFEITURA MUNIGIPAL Dê PIÊN
SèGrétaria Muriicipál dé Saúdè

CNPU: 76GQ2666/büai-40

DADOS bO FORNECEDOR:

Razão Social; Farmidía'dé. Márilpulaçãõ.Ideal Fórmúlias Etdá.ME

■CNPJ: 04>522.343/OiQdl-77'
inscrição Éstaçiual::635;455.8:71.112;
Inscrição [VÍUniçíRaÍ:'125;6dÓ-9
Endere.çp: Rua Pr!nçipa,' fHyrTiberto,h°'14,Q Bairro: Vila Gámpestre

IVIúnicípio/ÜF:.SâO Bóriiardo do Campo -'SP
CEP.d9725-200

Telefono; (1.1^i;23«d:
E-mail: fm1déalfofmulás@tétrã:G'Qrn.br

Banco: ddl - AgênGla: Í56t-X - Conta Corrénte: 11.474-X

1 ■ EspecifícagÔes técnicas:
PREÇO:

UNITÁRIO R$;
plEçbptftL,

R$ÚNIDAdÈ QUANTlbADEDESCRIÇÃO

Pirimetamina íni^rh!

MAREÃ IVIODEIO-ITEM

MEDICAMENTO

MANlPÜtAdO
PRÓPRIA R$86í4dRI T,20''Mt 721

WIEÒIGÀMEiJtO
manipulado

RÍ 1,50 R$216,00Ml- PRÓPRIÂSulfadlaiiha ÍOOmg/ml 1442

MEDICAMENTO

MANIPULADO
Ãcido Fpifnjco
:20rng7niil

PRÓPRÍA R$40,00RS' 2ípqML 20.■3

Prazo dè yalidádédd^dias do o.rçamento

Sãõ Béitíatdõ dd CàmpO, 1d dé novembro de 2d23.
í.‘iSf«a0^3MT-THVH.TT

;Peo'RÇ pAUi-p GRANDEZA-.
DATA;

10/11/2023

-CPF

•31W8851891

FARMÁCIA DE NIÀ
ÇNPJ N° p4.522;343f00d1-77.
Pedro Paulo Grandeza - èócio

RG N° 3.711.054-8 SSP/SP - GPH N° 5l6;38'8.518r.91

FÃRMÀGIÂÔE MÍPÜLIÇIO IDEALFQRMULAS LXDA.W1E
Rua Pfínpide Humberto, 14Q-Vilá Cámi3estre'-<Sãò Bernardo do Campo -.SP - qER,p.9725,-2O0,
CNPJ- 04 522 343/0001-77 -Télefòrie:Í:i ió:4123-9090 - È^-maili fmidealfOrrríuIãsj^téí-ra.eomibr
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PRE.FEI.TDRA-1

PREFEITüM iViÜNÍCIPAL DEPÉ

Seçrètáíja Múhicijial de Saude

-ÇNPJ: 760P2666/ÕOG1-40'

:Pièn,07 d.e ■novembro de 2023

COTAÇÃO
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M a nipu/ações

SblicitacãQ dé Orcámêntó

RRAZÓ DE ENTRÈGÃ: pApOS GERÃIS DO UeÍTANTÈ
RazSoSóciãl Famafèf.Fármadá.dêManip.üíàçã^

CNPJ P8;i45:9â3/cipgi-g?
Sr. Eduardo, Emich Batista deíÁlmeida CPF:043;86e;5??-60'-RG;.7;22B,774:0 SESP/PRDádós para assinatura da ;ATÀ:{sõc!oj

■4120S73973-7NIRE

Inscrição Estadual inscrição MunicipaldíssBesBOrgi 3Õ294

Endereço completo: RUA, Marcellrio Nogueira,.70Q, Centro, São: José"DosPinhàls/PR - GEP;83.005-370,

Teléfbne (41),:3383,-6363

SETOR EMPEiMHOS ATAS E contratos; 1!dtacp«gdermdmanlpülãtoes.com:br

PADOS bancAriõs Banco-do Brasil - .Agência: 30'07-4- Conta Corrente; AlSãitTS:

ITEM Valor Unit,

Plrimetarriinã 2mg/ml.V60ml

Siilfãdiãzihã lOÒmg/ml r IZÕrnI R$ 157,50

Ácido Toilhicõ 20mg/ml - lOml Rf 75,00

XOTALt R$285,00 (Duzentos e Oiteptã e CIncQ Reais)-

Validadeda .Pr.ppostar éíde Sp (sessenta) días,.

-ri-

São José dos Pinhais, 16 dé Novémbro:de;2023
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3545/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETIVO: contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos Manipula
dos, conforme solicitação da secretaria de saúde.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$1908,00 (mil novecentos e oito reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

11.001.10302.0014.2033.3390.390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

22jJ1j^ às i :3W hrs R$Saldo Atualizado em _
(Jf) Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José LyM:de Barros
íf^C/PR 049922/0-8
latricula 35076-1

Contad

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvanàlfeixeira Jung

Secretária Mimieipal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

qI-H / <1 / JDza.

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 26

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO NO 3545/2023

OBJETO: contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos Manipulados, conforme

solicitação da secretaria de saúde.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

' serviços è compras

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são necessários para o tratamento do menor
José Davi Kurovski, encaminhado do serviço de infectologia pediátrica do Estado do Paraná.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for 0 caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico oü
projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá sér calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de, recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n°
14.133/21.

[ ] Foi(foram) apreSentada(s) nova(s) propbsta(s).
[ X] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) propOsta(s).

Piên, 22 de novembro de 2023.

EDUARDO

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria no 664, de 3T de maio de 2023

'ARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

â
PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA Í4113632-1136

Protocolo: 3545/2023

Assunto; "contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos

manipuiadod'.
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo licitatório 055/2023 para "contratação de empresa especializada para fornecimento de

medicamentos manipuiadod'. Conforme a seguinte justificativa:

[Justificativa:
Os medicamentos solicitados por meio da presente requisição são nece^ssários

para o tratâmento do menor José Davi Kurovski, encaminhado do serviço de ínfectoiogia

pediátrica do Estado do Paraná. Os medicamentos em questão não estão padronizados na
REMUME (Relação Municipal de Medicamentos) do município, uma vez que lazem parte do

elenco de medicamentos estratégicos da RENAME (Relação Nacional de Medicamentos),

sendo fornecidos ao município pelo governo estadual, por meio do CEMEPAR (Centro de

Medicamentos do Paraná). No entanto, o medicamento recebido pèlo Estado (em conformidade
com o Caderno de Atenção ao Pré-Natal do Paraná), está disponível somente ná forma

farmacêutica de comprimidos, sendo necessário contratar uma farmácia de manipulação para

transformar os comprimidos em suspensâo/soiuçâo de uso pediátrico. Conforme o Caderno de
Atenção ao Pré-Natal, “a contratualizaçâo da Farmácia de Manipulação é de responsabilidade

do município, que deve organizar-se de forma a garantir as crianças o medicamento manipulado
logo após o nascimento".

Diante do exposto, se faz necessária esta dispensa de licitação, para contratar uma farmácia de
manipulação que realize o serviço acima descrito.

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, cotações de fornecedores habilitados, Consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso

de dispensa de licitação publicado np site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela

indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações

quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já. enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

De acordo com Lei n.° Í4.133/21, a licitação põderá sér dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de competição, o

® il governodepien
www.DÍen.Dr-aov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a natureza da

contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

PROCURADORIA

JURÍDICA

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da excepcionalidade da Lei n®

14.133/21, p que torna a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção dè veículos
automotores;

I

II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, . deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
necessária;

contratado;

requisitosdos

compromisso a ser

mínimaquàlificação
da escoiha doVI razao

justificativa deVII preço;

competente.autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridadeVIII

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Página 2|4

@ O governodepien
www.i3ien.Dr.aov.br
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Centro, Piên - PR
83.860-000

{4113632-1136

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir 0 disposto no art. 5°, dâ Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pela

Presidente Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas propostas para o. objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor de contabilidade,

ígualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
6357')

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

seráda deSpesa acompanhado de: ÍVide ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretario de

Administração e Finanças para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que p art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a çontratár diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sánções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

P á g i n a 3 I 4

/

governodepien
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proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Recomendação

A Secretaria de Administração e Finanças através da Assessoria de Licitações e Contratos,

PROCURADORIA
JURÍDICA

para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes no

art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta

ou 0 extrato decorrente do Contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

IV - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez atendidas as recomendações

apontadas no item III, opinamos favoravelmente pela legalidade da contratação direta

excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor

apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Ressalte-se, que oS critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em corriento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 29 de novembro de 2023.

^^Ciroline dê Araújo
^^P^cura/oraJuprdica
PÀB/PR 11006

Página 4|4
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31: Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3545/2023

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2023

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos

Manipulados, conforme solicitação da secretaria de saúde

CONTRATADA: FARMAGIA 30 HORAS

CNPJ: 03.786.310/0001-38
VALOR; R$ 1.908,00 (MIL NOVECENTOS E OITO REAIS)

Dotação Orçamentária:

Funcionai

11.001.10302.0014.2033.3390.390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de novembro de 2023.

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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Preferturãde

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 055/2023

PROTOCOLO: 3545/2023

Objeto: contratação de empresa especializada, para fornecimento de Medicamentos

Manipulados.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS

CNPJ: 03.786.310/0001-38
VALOR: R$1.908,00 (MIL NOVECENTOS E OITO REAIS)

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023
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Jl
OBJETO: Contratação de empresa TRR (Transportador-Revendedor-
Retalhista) para realizar o fornecimento fiacionado de diesel SIO e em

regime de comodato tanque reservatório de combustível, devidamente

instalado na Secretária Municipal de viação e Serviço Rodoviário,
equipado cora bomba e medidor de abastecimento, com maior

desconto sobre a tabela da ANP- Agência Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis. Entrega das propostas: a partir
01/12/2023 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das

Propostas: 12/12/2023 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:4BBAE05D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2023

Comissão Permanente de Licitações

Piên/PR, 29 de novembro de 2023. CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 056/2023

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoêiro Municipal PROTOCOLO: 3590/2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 144433EB

Objeto: Aquisição de cestas básicas, para concessão de beneficio

eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal n“
127/2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1446 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AMANDA KERSCHER DE SOUZA

CNPJ: 51.704.185/0001-56

VALOR: RS 25.680,00(VINTE E CINCO MIL SEICENTOS E
OITENTA REAIS)

PORTARIA N“ 1446 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) púbtico(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:03EEEA5D

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 260, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023Art. 1° Conceder a servidora pública a servidora pública Adriana

Preisler, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

3.520.994/SC, e matrícula n“ 4765758, ocupante do emprego público
de Técnico em Enfermagem, o pagamento de diária(s);

DECRETO N” 260, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

ALTERA O DECRETO N° 181, DE 21 DE NOVEMBRO DE
2016.Período de

afastamento
Quantidade
de díÂrías

N" doObjetivo da viagem Destino Valor
empenho

I Semana de Vigilância
Epidemiològica

São José dos

Pinhals/PR
29/11/2023 01 (UM) 50,00 10008/2023

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário. DECRETA:

Piên/PR, em 29 de novembro de 2023. Art. r O Decreto n° 181, de 21 de novembro de 2016, passa a vigorar
acrescido do Art. 3“-A com a seguinte redação:

"Art. 3°-A. Para os alunos da Educação Infantil (Pré I de 4 anos)
residentes no Município e que não forem matriculados até o inicio do

calendário letivo será realizada busca ativa com apoio da Assistência

Social e, se necessário, encaminhamento para o Conselho Tutelar.

Parágrafo único. A busca ativa também se aplica aos casos de faltas,
conforme Critérios deifnidos pela legislação estadual.

Art. 2° Fica alterado o caput do art. 4° do Decreto n° 181, de 21 de

novembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 4° Para a primeira matricula da criança no CMEl escolhido

pelos pais ou responsáveis legais e para a matrícula em período
integral na Educação Infantil, sendo constatado que o número de

vagas oferecidas é inferior a demanda existente, o preenchimento das
vagas dar-se-á seguindo a seguinte ordem de prioridade:".

Art. 3° Fica alterado o artigo 6° do Decreto n° 181, de 21 de

novembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 6° As vagas serão oferecidas conforme a disponibilidade dos

CMEIs, preferencialmentè, próximo da residência ou do local de

trabalho dos pais ou responsáveis legais.

'ÍILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia.Klassar Augustin
Código Identificador:933E86F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2023

Çomissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 055/2023

PROTOCOLO: 3545/2023

Objeto: contratação de empresa especializada, para fornecimento de

Medicamentos Manipulados.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HORAS
CNPJ: 03.786.310/0001-38

VALOR: R$ 1.908,00 (MIL NOVECENTOS E OITO REAIS)

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023
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